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DENOMINA PARQUE DO IBIRAPUERA - OSCAR NIEMEYER O PARQUE EXISTENTE 

ENTRE A AV. PEDRO ÁLVARES CABRAL, AV. REPÚBLICA DO LiBANO E AV. IV 
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PROJETO DE LEI N° 

Denomina Parque do lbirapuera — Oscar Niemeyer 
existente entre a Av. Pedro Álvares Cabral, Av. República 
e Av. IV Centenário, situado no Distrito de mesmo 
Subpre feitura de Vila Mariana, e dá outras providências. 

o Parque 
do Líbano 
nome, na 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado como Parque do Ibirapuera — Arquiteto Oscar Niemeyer o parqueN 
existente entre a Av. Pedro Álvares Cabral, Av. República do Líbano e Av. IV Centenário, situado:5 
no Distrito de mesmo nome, na Subprefeitura de Vila Mariana. 
Art. 2°. Caberá ao Poder Público, por intermédio de seu órgão competente, adotar as providências' 
decorrentes das disposições desta Lei com o objetivo de informar o público e sinalizar cs. 
apropriadamente o local. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

correrão por conta de dotações F.1 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em g 
contrário. 
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47 RICARDO TEIXEIRA 

24 FERNANDO ESTIMA 

PL - Denomina Parque do Ibirapuera o Parque existente entre a Av. Pedro Álvares Cabral, Av. República do Líbano .  
e Av. IV Centenário, situado no Distrito de mesma nome, na Subpre feitura de Vila Mariana. 

N. VEREADORES 	 N.° VEREADORES 

1 ABOU ANNI 	 29 ITALO CARDOSO 

9 ATTILA RUSSOMANNO 

10 AURÉLIO MIGUEL 

11 AURÉLIO NOMURA 

12 CARLOS APOLINÁRIO 

13 CARLOS NEDER 

14 CELSO JATENE 

15 CHICO MACENA 
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30 JAMIL MURAD 
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32 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 

33 JOSÉ POLICE NETO 

34 JOSÉ ROLIM 

35 JULIANA CARDOSO 
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37 MARCO AURÉLIO CU HA 

38 MARTA COSTA 

39 MILTON FERREIRA 

, 40 MILTON LEITE 

16 CLAUDINHO DE SOUZA 

17 CLAUDIO FONSECA 

18 CLAUDI 
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19 DALTON SILVANO 

25 FLORIANO PESARO 
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48 ROBERTO TRIPOLI 20 DAVID SOARE 
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22 EDIR SALES 

23 ELISEU GABRIEL 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO TIMÓTEO 

5 ALFREDINHO 

6 ANÍBAL DE FREITAS 

7 ARSELINO TATTO 

8 ATÍLIO FRANCISCO 
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Cicone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

O Parque do lbirapuera é a concretização de um projeto de área verde urbana de lazer, nos 
moldes dos grandes parques urbanos das maiores cidades do mundo, que remonta à década de 
1920, quando o Prefeito Pires do Rio manifestou sua intenção em construí-lo. 

go A região onde se localiza o atual parque foi transferida ao Município por lei de 1906, e consistia 
em área alagadiça, de onde adveio sua denominação original, Ypy-ra-ouéra ", significando 
árvore podr , em tupi-guarani. 

Através do e forço voluntário e individual de um funcionário da Prefeitura Municipal, Manuel Lopes 
de Oliveira, que plantou diversas espécies ornamentais no local, a área pode ser drenada. 

Em razão disso, o viveiro foi batizado com o seu nome, Manequinho Lopes, justa homenagem a 
quem tão fortemente contribuiu para que o Parque exista hoje. 

Da mesma forma, é justa a homenagem ao icônico arquiteto Oscar Niemeyer, uma vez que a 
1 

instituição do Parque do lbirapuera somente se consolidou com a implementação do projeto desse 
"escultor de prédios", que projetou as estruturas que dão identidade ao local. 

A obra de Oscar Niemeyer deu identidade ao maior e mais conhecido Parque de São Paulo, ele 
próprio identificado com a vocação urbana, moderna e dinâmica de nossa cidade. 

Por esses motivos, sem desprezo a tantos outros que poderiam ser infindavelmente elencados, 
concitamos ós Nobres Pares a votar favoravelmente a esta justa homenagem àquele que 

TIP emprestou seu gênio para engrandecer nossa Cidade, colocando-a no mapa da arquitetura do 
Séc. XX. 
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[ALIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13-00009/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 65/2008, PL n° 

273/2004, PL n° 637/2007," PL n° 390/2008, PL n° 159/2009, PL n° 457/2009, PL n° 

456/2010, PL n° 150/2011; PL n° 209/2011; PL n° 331/2011, PL n° 605/2011, -  PL n° 

609/2011, PL n° 617/2011, -  ,PL n° 468/2012, PL n° 546/2012, PR n° 10/2005, PR n° 

14/2007, PR n° 09/2008, PR n° 09/2010, PR n° 11/2012, todos de autoria do Exm° Sr. 

Vereador José Police Neto 

Sala das Sessõei 01 de fev- - a de 2013 

4111/PIP  
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Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
Secretaria da Rewstro 
Parliamentar e Re. ,,Asão I 

06 FFV 2013 
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Sra. Supervisora, 

Erlicaminho o presente requerimento para o desahquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0009/2013. 
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Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0009/2013, segue o presente expediente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0546/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  www.al.sp.gov.br  e www.planalto.gov.br , a 
respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 4.371, de 17 de abril de 1953, que dispõe sobre a oficialização de 
logradouros (oficialização de leito do Parque do lbirapuera); 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, e dá outras providências; a Lei n° 15.184, de 02 de junho de 
2010, acresce § ao art. 10 desta Lei; a Lei 15.254, de 12 de agosto de 2010, insere o § 
1°, ao art. 12 desta Lei; 

- Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 
de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a 
alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como 
revoga os dispositivos e decretos que especifica; Decreto n° 52.571, de 17 de agosto 
de ■ 2011, atribui à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas; 

I- Decreto n° 45.601, de 12 de dezembro de 2004, que oficializa e denomina o auditório 
situado no Parque do Ibirapuera; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 4 de abril de 2013. 

Marcella F o Giacaglia 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta , Viaduto Mearei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
g P10546-12 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 4371 

Total de referências : 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Notas complem.: 

LEI No 4.371 17/04/1953 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre oficialização de logradouros. 

Projeto de Lei No 284/1952 

EXECUTIVO; Armando de Arruda Pereira 

- Lei no 4.663/1955 - Torna extensivas as disposições desta Lei a logradouros ainda não 
oficializados. 
- Decreto no 17.523/1981 - Exclui efeitos da oficialização de que trata o art. 1 0  desta Lei. 
- Lei no 13.469/2002 - Altera nomenclatura de logradouro público, conforme o disposto no 
art. 20  desta Lei. 
- Decreto no 51.666/2010 - Exclui trecho da Avenida Marechal Eurico Gaspar Dutra dos 
efeitos de oficialização estabelecidos por esta Lei. 

Lei 12.090/1996 - Cessa os efeitos da oficialização de logradouro localizado na Vila 
Guilherme.; (ver documento) 
Lei 14.056/2005 - Exclui trecho da Rua Pedrália, oficializada por esta Lei. (ver documento) 

 

Alterações: 
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Proc. N°  

LEI N.° 4.371, DE 17 DE ABRIL DE 1953 	 isis Quarto 
RF. 11.207 

Dispãe sôbre a oficialização de logra-
douros. 

Jânio Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Mu-
nicipal decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Ficam declarados oficiais, para os efeitos da legislação em 
vigor, os logradouros que ainda não tenham êsse caráter, constantes das 
plantas anexas correspondentes aos setores de lançamentos 1. 0  a 84.a, a 
que se refere o Decreto 2.066, de 27 de dezembro de 1952, e as demais 
ruas do Municipio que não figuram das plantas integi•antes desta lei, 
desde que estejam registradas de acordo com o Ato 1.013, de 13 de fe-
vereiro de 1936, e as de plano aprovado, já abertas no Município, e com 
edificações aprovadas até esta data, mediante comprovação.. 

§ único — A presente lei não exime os proprietários das glebas ar-
ruadas das obrigações que lhes cabem em virtude das leis e regulamentos 
em vigor. A Prefeitura promoverá as medidas judiciais e extra-judiciais 
necessárias à efetivação dessa responsabilidade. 

Art. 2.° — Os logradouros a que se refere o artigo anterior, conser-
varão as denominações constantes das plantas, até que seja procedida 
a revisão de sua nomenclatura, nos casos em que fôr necessária essa 
medida, observadas as normas gerais estabelecidos pelo Ato 1.013, de 13 
de fevereiro de 1986.   

Art. 8.° — Enquanto não houver planta atualizada do Município, serão, 
à medida das necessidade e para todos os efeitos, rigorosamente levan-
tadas as ruas constantes das plantas anexas à presente lei. 

Art. 4.0  — Pica automaticamente excluido desta oficialização o lo-
gradouro cuja incorporação ao Património Municipal seja contestada ou 
sObre a qual haja contestação pendente o importar no pagamento de inde-
nização a terceiros. 

Art. 6.0  — Não serão mais registradas, a partir desta data, as ruas 
particulares que venham a ser abertas, ficando igualmente revogados os 
parágrafos 6.° ao 9.°, do artigo 6.°, do Ato 1.013, de 13 de fevereiro 
de 1936. • 

Art. 6.0  — A. Preefitura deverá proceder à imediata revisão da nomen-
clatura e numeração dos logradouros ora oficializados. 

Art. 7.° — Fica mantida teida e qualquer restrição existente na le-
gislação em vigor para lotes situados nas ruas oficializadas pela pre-
sente lei. 

Art. 8.° -- .Ê vedado à Prefeitura Municipal de São Paulo fornecer 
alvará de construção nos logradouros que, a partir da data da promul-
gação desta lei, sejam abertos em desacordo com a legislação vigente. 

Art. 9.° — Picam exclufdas, do beneficio da presente lei as vielas 
e passagens. 

Art. 10.0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, 17 de abril de 1953, 400.° da fun-
dação de São Paulo. — O Prefeito, Jânio Quadros — O Secretário de Ne-
gócios Internos e Jurídicos, José Adriano Marrey Júnior — O Secretário de 
Obras, João Caetano Alvares júnior. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 17 de abril de 1953. — O 

'retor, Hedair Labre França. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 20. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
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EI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 

eto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores) 

olida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
s, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

IJ' TO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
Wi;?..tonferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
noov, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

034-TuLo 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 	' 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 10  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 



11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
douro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 

circ nscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 

33  'eito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de 
r., dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 

r20 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
t' dmpetente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 

•ff: , 	terminar a mudança ou a alteração. 
— ¡Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 

às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as Informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
Interessado ou a critério da Administração. 
§ 30  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do Imóvel, 
junto à sua entrada principal. 	 • 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprImento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n 0  13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 50  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 10  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n 0  14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art 10 	  
§ 10  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias publicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 dá seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 	  
§ 1 0  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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ECRETO N0  49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
eguiamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 

.9 	nicipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
LC próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 

...GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
tE'fao conferidas por lei, 
Ca (\CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 

,:z,  ,;_*adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
1`---1  -r-identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 

:.0 ...denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 

--- 1-(  Art. 10 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 	 . 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 	- 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II - 
NORMAS GERAIS 

Art. 30 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 	- 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40• A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5°. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de ioteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 



§ 1 0 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julio da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aurellano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano - 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3 0• Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 6°. A denominação ou designaçá"o atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo; 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou Identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, n° 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n° 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na Imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
Indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 10 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo, 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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À estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 

§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 

4 4k el 	&• qmi relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 

	

rd 	 § 70 • Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
t... praças, áreas verdes ou espaços livres. 

ir--- <=b,. Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido , 
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tA —: objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 

" se incorporou na cultura da Cidade. 
%." § 10 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

.42. fj.: relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
..• '5 ri geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 

§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente peia Chefia do Executivo, em processo administrativo, • 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 3°. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas peio Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas ás denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

o 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 2°. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos Incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3°. Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 20 - 
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidos no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 



reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 

t‘l C`i 	Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
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pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 

C. ‘ ,• 	§ 10 . As Indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
.4`5 ce 	ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 

relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se - 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.  

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEI1AB, por Intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os Imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 

I - ponto de inicio do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 20 do artigo 5 0  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
móvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 

re ência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
.92 § 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 

• ..,.0concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
—,!pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
Z— § 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
— trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 

• Lt: contribuinte. 
rt Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 

distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 2°. O processo administrativo de solicitação de numeração de Imóvel, edificado ou 

-não-, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 2°. A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso Ido "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos - 
termos do artigo 15 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971, e n 0  24.250, de 20 de julho de 1987, os 

artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto n 0  27.568, de 

22 de dezembro de 1988, os Decretos n 0  29.710, de 30 de abril de 1991, n 0  31.342, 

de 20 de março de 1992, n 0  31.904, de 17 de julho de 1992, n 0  33.755, de 22 de 

outubro de 1993, n 0  41.786, de 12 de março de 2002, n°42.226, de 26 de julho de 
2002, e n 0  44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de 5ão Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



EXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
o 
rt ABREVIATURAS E TÍTULOS 

r, c, EXPANDIDAS 	PLACAS E 
Cd 	 DECRETOS 

• 

x--".  Almirante 	 Alm. 
,.• Arquiteto 	 Arqt. 

d Bri aeiro 	Brig. r) 	 ... 
`-'• Capita() 	 Cap. 

Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F,0 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 

• 
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DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção; instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 11 0. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. 	SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 26. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 40 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SI-IAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e. logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 50 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dota ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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DECRETO No 45.601, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2004 

Oficializa e denomina o auditório situado no Parque Ibirapuera. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a previsão de um auditório no Plano Diretor para o Parque Ibirapuera 
elaborado pelo Arquiteto Oscar Niemeyer, já constante, aliás, do projeto original de 
1954; 
CONSIDERANDO a conclusão das obras do referido auditório, objeto do Termo de 
Doação n0  005/SVMA/03, 
DECRETA: 
Art. 1 9  Fica oficializado e denominado "Auditório Ibirapuera" o auditório situado no 
Parque Ibirapuera, destinado a atividades culturais compatíveis com sua dimensão e 
vocação, notadamente espetáculos musicais. 
Art. 29. Compete à Secretaria Municipal de Cultura a administração e a manutenção do 
Auditório, dotando-o dos recursos humanos e materiais necessários ao seu 
funcionamento. 
Art. 39. Fica aprovado o Regulamento de Uso do Auditório Ibirapuera, constante do 
Anexo Único integrante deste decreto. 
Art. 49. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 59. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de dezembro de 2004, 451 9  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
Anexo Único integrante do Decreto n 0  45.601, de 13 de dezembro de 2004 
AUDITÓRIO IBIRAPUERA 
REGULAMENTO DE USO 
Art 1 9  O presente Regulamento estabelece as normas de utilização do Auditório 
Ibirapuera, localizado no Parque Ibirapuera, por seus usuários. 
Parágrafo único. Entende-se por Auditório o conjunto edificado que contém a sala de 
espetáculos com suas respectivas áreas de recepção de público e de artistas e infra-
estrutura técnica, um centro de formação musical e um palco externo. 
Art 29  O Auditório deverá ser utilizado para atividades culturais compatíveis com sua 
dimensão e vocação, notadamente espetáculos musicais. 
§ 1 9 . O Auditório poderá ser utilizado em eventos patrocinados pelo Poder Público ou 
pela iniciativa privada, abertos ou não ao público em geral, conforme calendário de 
atividades e disponibilidade. 
§ 29 . O Auditório não poderá ser utilizado, em hipótese alguma e sob qualquer 
condição, para a realização de eventos com finalidade política ou religiosa. 
Art 391' O ingresso nas dependências do Auditório poderá ser gratuito ou oneroso, de 
acordo com a natureza do evento a ser realizado na ocasião. 
Art 49. É vedado, a qualquer tempo, o ingresso ou permanência no Auditório de: 
a) pessoas que estejam portando armas de qualquer espécie, à exceção de vigilantes 
ou dos agentes de segurança do próprio Auditório, bem como de integrantes da Polícia 
Federal, Polícia Civil, Polícia Militar e Forças Armadas e auxiliares; 
b) pessoas que estejam visivelmente embriagadas ou sob efeito de substâncias que 
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provoquem resultados análogos; 
c) vendedores diversos, ambulantes, jornaleiros, bilheteiros, pedintes e assemelhados; 
d) pessoas conduzindo animais, ainda que de colo; 
e) pessoas cujas atitudes agridam a moral e os bons costumes ou ofendam os demais 
usuários do Auditório. 
Art 5°. Enquanto permanecerem no interior do Auditório, os visitantes devem: 
a) respeitar as determinações dos monitores, guias e guardas de serviço; 
b) cumprir as normas de saúde, segurança e combate a incêndio, bem como as demais 
normas internas de utilização do Auditório; 
c) cumprir e zelar para que sejam obedecidas integralmente as normas deste 
Regulamento e demais normas internas, por crianças e adolescentes que os estejam 
acompanhando; 
d) preservar a limpeza e a conservação do Auditório, depositando os detritos nos 
recipientes específicos para coleta de resíduos; 
e) comunicar imediatamente à administração do Auditório qualquer irregularidade 
observada; 
f) abster-se de distribuir panfletos publicitários, políticos e congêneres, salvo se 
previamente autorizado pela administração do Auditório; . 
g) abster-se de filmar ou fotografar os espetáculos, salvo se previamente autorizado 
pela administração do Auditório. 
Art. 60 . A utilização do Auditório para eventos promovidos por entes governamentais 
ou pela iniciativa privada, abertos ou não ao público em geral, remunerados ou 
gratuitos, dependerá de prévia autorização e agendamento, mediante procedimento 
específico a ser previsto no Regimento Interno do Auditório. 
Art 7°. A administração do Auditório não se responsabilizará por extravio ou quaisquer 
danos ocorridos aos bens do proponente da atividade cultural dentro do Auditório. 
Art 8°. Constituem obrigações do proponente da atividade cultural, além das previstas 
no Regimento Interno do Auditório: 
a) assumir a responsabilidade por todos os danos causados nas instalações, 
independentemente de quem quer que seja o autor; 
b) não afetar de qualquer modo as instalações do Auditório durante os trabalhos de 
montagem e desmontagem, mediante pinturas, fixação de tacos, colagens, colocação 
de letreiros, marcas ou símbolos, ou objetos de qualquer espécie no teto ou nas 
paredes, dentre outros; 
c) colocar em suportes próprios todos os elementos informativos ou decorativos, sem 
que se permita perfurar ou utilizar de outro modo o pavimento ou as paredes das 
instalações; 
d) não utilizar ou transportar, dentro das instalações, gasolina, acetileno, petróleo ou 
qualquer material inflamável ou químico, salvo situações excepcionais previstas em 
norma interna da administração ou por esta previamente analisadas e aprovadas; 
e) reparar ou indenizar os prejuízos causados por seus prepostos às instalações do 
Auditório bem como aos seus funcionários e visitantes; 
f) aOtar as demais medidas que lhe forem indicadas pelo gestor, durante o período de 
utilização do Auditório. 
Art 9°. O Regimento Interno do Auditório poderá disciplinar, dentre outros assuntos, os 
seguintes: 
a) utilização pelos visitantes; 
b) utilização para eventos de entes públicos ou da iniciativa privada; 
c) colocação  de cartazes, placas, banners e anúncios promocionais na área interna e 
externa; 
d) horário de funcionamento; 
e) acesso da imprensa; 
f) uso do camarim; 
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g) funcionamento do bar; 
h) outros assuntos relevantes, visando ao bom uso do espaço. 
Art 10. As dúvidas ou casos omissos serão resolvidos pela administração do Auditório, 
cabendo-lhe as instruções que se fizerem necessárias, as quais serão consideradas 
complementares e, como tal, integrantes deste Regulamento. 

• 
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 
0546/12, de autoria do nobre vereador José Police Neto: 

1° - É bem público? 

20 - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n°14.454/07? 

4° - A denominação proposta (Parque do Ibirapuera — Oscar 
Niemeyer) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0546/12 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

ANU), 10 GOULART 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10546-12. J 
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São Paulo, 16 de abril de 2013. 

36- OF-SGP 12  

36- 00093/20 13  

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n°,546/2012, de autoria do Vereador José Police Neto, 
que "Denomina Parque do Ibirapuera - Oscar Niemeyer o Parque existente 
entre a Av. Pedro Álvares Cabral, Av. República do Líbano e Av. IV 
Centenário, situado no Distrito de mesmo nome, na Subprefeitura de Vila 
Mariana, e dá outras providências.", solicitando que nos envie subsídios para 
que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

José 	erico 
Pres nte 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Senhor Presidente 

GABINETE DO PREFEITO 

A-cio _A. 3. cr. .9 43 .41)1 — 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00093/2013 

15 - DOCREC 
15- 00301/2013 

ANTONI 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendiment% 

ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação! 
I 	' 

Prticipativa, encaminho a essa Presidência, por cópia, as manifestações daffi 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 546/12, d 

autoria do Vereador José Pólice Neto, que "denomina Parque do lbirapuera 
5:4 

Oscar Niemeyer o Parque existente entre a Av. Pedro Álvares Cabral, Av. ! 
5:1 

República do Líbano e Av. IV Centenário, situado no Distrito de mesmo nome, gi 

na Subprefeitura de Vila Mariana". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/Miltkrrtan 
Resp 5 -12 



Supervisor de Eduip 



Do Proc..2013-0.115.771-2 Em 24/05/2013 (a) 

— CMSP CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereador José Police Neto 

Folha n* 	3  

Processo ri* 

PREFEiTURA DA CIDADE DE SÃO PAU2dbr 1 ei S. M. Ribeir  
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBiiii1É1.317 SPP-1 

DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Po PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 

PREFEITURA OA LIDADE-  UR 

SAO PAULO - 

Folha de Informação n° 	 

SVMA PO, IBt.RAPtià,'‘' 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

SVMA / DEPAVE:6 

Sr. Diretor 

Projeto de Lei n° 546/12 

Em atenção ao solicitado às Fls n° 18 — que remete às Fls. 17 e, 

consequentemente, às FIS. 03 — esclarecemos que paro o "atendimento aos quesitos 

. formulados pela Comissão dê Constituição, Justiça e Legislação Participativa da 

Câmara Municipal de São Paulo" foi 'indicado o encaminhamento ao Executivo 
7 I 

(CASE/SEHAB). 

Cabe-nos, portanto, encaminhar observações complementares ' 

aos seguintes qUeStionamentos - apontados Pelo Sr.. Antonio Goulart: 
• 

É bem público? 

"Bens Públicos são todos aqueles' que integram o 

patrimônio da Administração Pública direta e indireta. Todos 

os demais são considera-dos particulares." 
• . 

O Artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação 

(do bem para classificar os bens públicos. 

_ Bens de uso comum: são aqueles destinados ao uso 
e • indistinto de toda a população. 

2013- PROJETO DE LEI 546112- VEREADOR JOSÉ POLICE .  NETO - MUDANÇA PQ IBIRAPUERA-OSCAR NIEMEYER - HQ 1 JAJ - 27.05.2013 , . 

quanto 



,1 7 1 2rolba n°  ? 9  
Processo n° 	ei e 
Gabriel, S. M. Ribeiro. 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO RF. 11. 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

• DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 

competência 'da quele que detém a sua propriedade, 

isto é, da União, dos Estados, dos Municípios e 

Distrito Federal.. 

Atualmente o Parque Ibirapuera é um dos 

logradouros públicos ,  mais procurados pela 

população paulistana, constituindo-se em uma das _ 

mais importantes áreas verdes da cidade e local 

permanente de cultura ,e lazer. 

Em 1887, na área do atilai Parque - que, nq  início da 

colonização de São Paulo era uma g rande extensão 

de terra ao sul do povoamento da Vila de Piratinin ga e 
• 

onde havia um aldeamento indí gena (terras devolutas) 

- eram postas boiadas magras vindas do interior para 

engorda e também para que o Matadouro Municipal 

tivesse estoque de ,reses de corte. O local, então 

desabitado, também era utilizado pata pastagem de 

gado leiteiro de chacareiros vizinhos. 

A área, durante al gum tempo, esteve envolvida em 

litígio entre a municipalidade e particulares, até que, 

, em 1916 - através do Decreto n° 2669 - o Governo do 

Estado incorporou ao patrimônio municipal os terrenos 

• da chamada' "Várzea de Santo Amaro" com mais de 

um milhão de metros quadrados - e que continuavam , 

como local de 'pastagem, de animais. É onde está o 

Parque hoje esta área é atravessada pelos córregos 

. 	 . 
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do 

Sk;30. 	0,5  
cox -9c° ' 

Ex: Mar, rio, rua, praça, estradas, parques (art. 99 do' 

CC) 

As regras sobre ci uso do bem público são de 



PREFEDIDIA DA cumne DE 

sao pAue...0 
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„,Pc!ha n° 	3r  O. 	1.- 
Preciso' 

• 	Ir' 
Gabri 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PActfild 1317 S 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DIVISÃO,TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 900' ,ÇA  

e ■10 .9Q ' .  

Boa Vista ouí Caaguaçú, e o do Matadouro — também 

conhecido por Sapateiro ou do Curtume. 

Esse mesmo Decreto propunha um projeto que dividia 

as terras .em duas categorias: lotes maiores para 

.formação de chácaras ou granjas e lotes menores com 

Características de ocupação urbana. 

Mas esta -ocupação não correspondeu à expectativa 

oficial e as áreas adquiridas pelos "granjeiros” foram 

subdivididas, mais tarde, em pequenos lotes 

Em 1926 o prefeito Pires do Rio, em seu -relatório à 

Câmara Municipal, mencionou que a população de 

São.  Paulo tinha necessidade de -  áreas verdes, e 

"impunha-se a iniciativa de um vastõ parque, útil à 

higiene da população urbana". Dizia que as terras da 

Irivernada -dos Bombeiros e da Chácara de Ibirapuera 

prestavam-se admiravelmente à construção de um 

jardim, èom área igual à do "Hyde Park" de Londres. 

Entretanto, as questões possessórias contribuíram 

para retardar a execução do plano. 

A efetiva ocupação do solo se deu QI1-1 1928, quando é 

instalado um viveiro (hoje o conhecido "Manequinho 

Lopes"), da Divisão de Parques e Jardins da Prefeitura 

- destinado ao cultivo de plantas nativas e exóticas a 

serem utilizadas na arborização. urbana de ruas, 

parques e jardins - e embrião do futuro. Parque 

Ibirapuera. 

A terra foi preparada para o plantio de eucaliptos 

adaptados aos terrenos turfosos e pantanosos 

- para reduzir a umidade do 'solo e dificultar a, 

presença de posseiros. 



Fonla 
2013 0.1 1 5., 7 .7 1 2 	é 

0"k 
G net S. 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PNIX1 1.317  
SECRETARIA DO VERDE E DOIVIE10 AMBIENTE 

DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO °DANO 
, 	, 

DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 	 ' 
? • 

SMO .  

Paulatinamente, ) a área restante do Parque foi 

recebendo plantas de diversas espécies. 

Em , Julho szle 1932, o então prefeito Silva Telles 

assinou • o Ato n° 378, aprovando o anteprojeto do 

Parque lbirapuera elaborado pelo Arq. Paisagista 

Reinaldo Dierberger - fortemente influenciado pela 

moderna jardinagem da Alemanha — e /que não foi 

implantado. 

'Em 1951 o então governador Lucas Nogueira Garcez 

instituiu • uma Comissão' mista -- composta por 

representantes dos poderes públicos e da inciativa 

privada — para que o Parque do lbirapuera se tornasse 

o marco das comemorações do IV Centenário de 

São Paulo, o local ideal para a execução de um vasto 

programa Para essa tarefa - que devia tornar o 

Parque do lbirapuera um dos maiores centros da 

gênero no mundo - a Comissão solicitou a 

colaboração de um grupo' de arquitetos expoentes 

brasileiros:,  Oscar ,  Niemeyer, Ulhôa Cavalcanti; Zenon 

Lotufo, Eduardo Kneese de Mello, , ícaro de Castro 

Mello e do paisagista Augusto Teixeira Mendes. 

Assim sendo, o Parque foi inaugurado em 21 de 

	

Agosto' 	1954, dentro do programa ,  de • 

comemorações dos 400 anos da fundação de São 

Paulo. Esta exposição compreendia - além da mostra 

da indústria paulista, mantida no Palácio das 

•Indústrias e no Pavilhão Verde — 700 stands de 26 
, 

' países rhontadosno'Palácio das Nações. 
• 
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Felha 	do 
O. 1 A! 

Prees's6 à:4 	f-.P(/a 
a 	M. 

PREFEITURA 	
C°-

A DA CIDADE DE SÃO 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO A 	13J7 

DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 Rei, 

"(....) o Parqüe lbirapuera, (...) hoje se ergue no mesmo 

lugar que há pouco tempo não passava de capinzal e 

Pântano. (...): As ,suas linhas obedecem ao que há de 

mais, moderno-  e arrojado na arquitetura 

Contemporânea, constituindo assim um monumento 

que bem reflete o alto nível- cultural e econômico 

atingido por São Paulo no ano do seu IV Centenário. 

(...) Além disso, constituiu um centro de diversões para 

a população paulistana, de grande interesse turístico; 

graças à beleza e comodidade de sua concepção 

urbanística". 

O Parque passou por várias intervenções - e hoje é 

patrimônio histórico,. tombado pelo CONDEPHAAT e 

CONP.RESP. 

Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o 

diploma legal que o denominou? 

lbii-apuera — ypi-ra-ouêra — significa "pau podre ou árvore 

aPOdrecida", era língua tupi. 

lbirá = árvore e . "puera" = o que já foi. 

Até meados do século XVII, o tupi — em sua forma original — , 
foi o idioma mais usado no território brasileiro_ Hoje pode ser 

, encontrada — no ,  Amazonas uma .  variante moderna, o 

'.nheengatu (fala boa; em tupi). 

Entretanto, ele vive "subterraneamente na fala dos 'nossos 

caboclos e no imaginário de autores fundamentais das .  

,nossas terras, como Mario de Andrade e José de Alencar (...) 

\ É o nosso inconsciente selvagem e primitivo" (BOSI, Alfredo). 

O Parque lbirapuera — inclusive sua denominação — são bens 
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2013 - ri 7 1-2 
Folha n° 

PREFEITURA DA CIDADE 
• 
 DE arb 04MtV1-  SGP  

Processo n° 
Gabriel S, M, Ribel 

SECRETARIA DO VERDE- E DO MEIO AMBIENTE 
DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PARQUE IBIRAPUEFtA - DEPAVE 6 

tombados, protegidos através da Resolução n° 20/91 

CONPRESP, RES. SC  01/92 CONDEPHAAT, Resolução n° 

06/97 CONPRESP e'Resolução n° 05/2003 dONPRESP. 

Desta forma, a legislação vigente já não autoriza a alteração 

de denominação pretendida. 

3. Possui denominação oficial ou não que já tenha se 

consá grado tradicionalmente ou Se incorporado à cultura da 
4 

cidade, para efeito de incidência do art. 9°, §§ /° e 2°, da Lei 

n° 14.454/07? 

Lei n° 14.454/07 

Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e 

obras de artes municipais, cuja denominação já se consagrou 

tradicionalmente ou se incorporou na cultura da cidade. 

§ jo É vedada a denominação de próprios e obras de arte 

municipais com nome diverso daquele que, embora- não 

tendo sido objeto de ato de autoridade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se_ incorporou na cultura da 

cidade. 

§ 2' Entende-se entre as - denc;minações consagradas 

tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e ' fatos 

históricos, bem como à locaNzação ou referência geográfica. 

Entendemos que o nome Parque lbirapuera já 'está' 

consagrado - e denomina o parque urbano tido como o mais 

-importante da, Cidade de São Paulo, figurando entre os 

nomes mais lembrados por consideração, familiaridade e 

associação :a um dos destinos mais procurados pela 

população paulistana e também uma das mais importantes 

áreas verdes, de cultura e lazer da cidade. 
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clha 
2013 -- 	1 1 	1 , - 2 

Processo' n 

■ 	Gabriel S, M. Ribel 
i_ R11 SGP 

PREFEITURA DA CIDADE DE arD O'AMI•1:0-  
• SECRETARIA DO VERDBE DO MEIO AMBIENTE 

• DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
• DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 

•PREFEITURA DA CIDADE DE , 

. SÃO PAULO, 

tombados, protegidos através da Resolução n° 20/91 

CONPRESP, RES. SC  01/92 CONDEPHAAT, Resolução n° 
• I! 

06/97 CONPRESP eResoluçao n° 05/2003 CONPRESP. 

Desta forma, a legislação vigente já não autoriza a alteração 

de denominação pretendida. 

. 3. Possui denominação oficial ou não que já tenha se 

consagrado tradicionalmente Ou se incorporado 'à cultura da 

cidade, para efeito de incidência do a2 rt. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei 

n°14.454/07? 

Lei n° 14.454/07 

Art. 9°.- É vedada a alteração ide denominação de próprios e 

obras de artes municipais, cuja denominação já se consagrou 

tradicionalmente ou se incorporou na cultura da cidade. 

§ '1° É vedada a denominação de próprios 'e obras de arte 

municipais com .nome diverso daquele que, embora- não 

tendo sido objeto de ato de autoridade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 

cidade. 

§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas 

tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e ' fatos 

históricos, bem como à localização ou referência geográfica. . 

Entendemos' que o nome Parque lbirapuera já está" 

',consagrado - e denomina o Parque urbano tido como o mais 

importante da, Cidade de ão Paulo, figurando entre os 

nomes , mais lembrados por consideração, familiaridade e 

associação a um dos destinos mais procurados pela 

população Paulistana e também uma das mais importantes 

áreas verdes, de cultura e lazer da cidade. 

2013- PROJETO DELE 546/f2 -VEREADOR 'JOSÉ POLIÇE NETO - MUDANÇA Pd IBIRAPUERA-OSCAR NIEMEYER - HO / JAJ - 27.05.2013 



Fo:ha n.° 

7 firotels2n* 013 	1 1 5. 
Gabriel S.' hl. Ri 
IRF. 11.317 —S 

PREFEITURA DA CIDADE DE SAO PAULO 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 	„ 
DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6  

501N .?  • 0  
Vale salientar que em sites de busca é possível encontrar 

aproximadamente 3 milhões de resultados para PARQUE 

IBIRAPUERA SÃO PAULO. 

Além disso; preserva (e,homenageia) a língua dos primeiros 

,habitantes da terra.. 

4. A 'denominação/ proposta (Parque do Ibirapuera — Oscar 

Niemeyér) constitui homonímia'? 

Homonímia = característica do que é homônimo; qualquer 

uniformidade de nome ou designação; isônimo; diz-se de ou 

denominação taxonômica que, por , ser idêntica a Outra forma , 

já utilizada, 'não pode ser validamente empregada. 

Embora a denominação proposta não constitua homonímia, a 

' alteração da denominação de lodradOuros — categoria dentro 

, da qual , estão -  inseridos os parques — precisa encontrar 

fundamento numa das hipóteses permissivas enunciadas no 

Art.. 1° ciá 'Lei 8.776/78, alteradas pelas Leis 11.419/93 e 

.12.339/97, que dispõe: 

"É vedada : a alteração de denominação de': logradouros 
k 
públicos no MUnicípio de São Paulo, salvo nos seguintes 

casos: 

I — constituam denOininações homônimas; 

-- não - sendo homônimas, apresentem similaridade 

ortográfica, fonética ou fator, de outra natureza que gere 

ambiguidade de identificação; 

III — quando se tratar de denominação suscetível de expor ao 

ridículo moradores ou l domiciliados no entorno." 

Desta forma, o presente Projeto de Lei não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses em que o referido diploma legal 
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. 7  fojp 
Processo n 
Gabriel S. M. Rib 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃQFP.8432i7 SG 
SECRETARIA DO VERDE E-DO MEIO AMBIENTE 

, DIVISÃO TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 	.,,,AZ\ •D'" wam- 

oguk :N.  
permite a alteração de denominação de logradouros públicos, 

.razão pela qual manifestamo-nos CONTRÁRIOS. 

5. A descrição e a localização: do próprio no projeto estão 

Corretas e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Sim, conforme informações às Fls. 04: 

"Fica denominado como Parque Ibirapuera --- Arquiteto Oscar 

Nierrieyer o parque existente entre a Av Pedro Álvares 
f 

- 	• 
Cabral, Av República do Líbano e Av. IV Centenário, situado 

no Distrito de mesmo nome, na , ,Subprefeitura de Vila 

.j, Encaminhamos, .para . prosseguimento, com os 'elementos. 

coligilos, reiterando à POSIÇÃO CONTRARIA à atual propositura e, desta forma, 

endossando os pareceres de SVMA / DEPAVE Departamento de Parques e Áreas 

Verdes, da ,Assessoria Jurídica desta1 Pasta, bem como da Coordenação de 
)/ 	I_ • 

Denôminação de Logradouros Públicos. 

• 	Atenciosa r :-. 

.40/~" 

PI igfi  Arq. Helena oVi: • a Minchin 

Coord nac .111v., de Projetos1  

DEPAVE- ,/i Parque lbirapuera 
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Folha 	. £4 ( 
• - 

Processo n° ,  
Gabriel S. M. Ribeiro 

PREFEITURA DA CIDADE DE SOMO-g SGP-12 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DIVISÃO TÉCNICA DE 'ADMINISTRAÇÃO 
DO PARQUE IBIRAPUERA - DEPAVE 6 

Folha de Informação n° 	 

Do Proc. 2013-0..115.771-2 	 Em 27/05/2013 (a) "" 
REMI ta CnieSulgcr 
SVMA • PQ. 1BIRAPUERA 

• " 	= 

INTERESSADO: CM/IARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — CMSP 
Vereador José Police Neto 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 546/12 

SVM LDEPAVE-G 

Sr. Di etor 

EM atenção; ao solicitado às Fls n 18, encaminhamos as 

observações complementares quanto aos questionàmentos -apontados às Fls. 03, 

reiterando 'nosso parecer, desfavorável à mudança proposta. • 

Pro Jo e Alonso Junho! 

• Diretor 

DEPAVE-6 / Parque Ir • era - 

Nto 

00) ,' 
01, 41 

2013 -= PROJETO DE LEI 546/12 VEREADOR JOSÉ POLICE NETO- MUDANÇA PO 	PUERA-OSCAR NIEMEYER .- HO / JAJ / MP - 27.05.2013 
• 

• 



• 	

- Folha n° 	  

PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

	

Processo n° 	. 1/6 

DE 	
eatiAÁLEANsTEvERDEernE!Im 7  Gabriel S. M. Ribeiro 

DEPARTAMENTO 	 SGP-12 

• . -Folha de lí-IformaçãO 

INTERESSADO:- 
ASSUNTO:\''' 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Projeto de Lei n° 546/12. 	- 

Victor Souza Alniaida 
Aux.-Gabinete - R.F. 807.557i 

SVIÁNDEPAVE-0 

Do PA 20,13-0.115.771-2 ass.) 	  

SVMAIAJ 
-Sra.LProctiradOra Chefe; 

DiaMe do parecer desfavorável  de DEPAVE-6, o qual acOlho, restituo o 
presente para' prosseguimento. 

_ 

Sãá F'aulO, 29 de mai de,2013. 

E 9.9, Milton Ro 'eito Persoli 
Diretor do PAVE-G 

gricP 

S\IMA - G 

ASSeSSOvia 	
EXpediente 

S'keceb\do 
éks_Lb.-12-'-`7

"oças 

sDat' éa-3=-9---if  

• ,. 
• \ 

Assm 

‘ 



Folha n 

Processo:h° 
G -âbriel S. M. Rib 

F. 11.317- SQP-1 
. Folha de Informaçao 

t% 

• PREFEITURA DE 
SÃO PAULO , 

VERDE E MU° AMBIENTE 

Do processo administrativo n6  2013-0.115.771-2, em 29/05/2013, 

A .  POT EI 
Secretário unic ai 	erde e Il • 

Interessado: ' Câmara Municipal de São Paulo - 
) 

Assunto: 
• 

,SGM /ATL 

Senhora AssessoraEspecial 

Encaminhamos o pr ente, com as respostas aos quesitos de fls. 3, 

oferecidas pelo DEPAVE;:as . gbais endos amos. 

São Pa o; 3,cle jun o d _ 	. 2013. 

- Projeto de Lei no 546/12, de iniciativa do Vereador José Police Neto: , 
-'Pedido de-iubsídios. 

o Meio Ambiente 

9411G.Ms"Leie 

JUN 2013 

Eià5 to 

• 

  

s. 

 

. 04 JUN 201 

SEGE "" I )0.,, 



0'ot-a 	)Iati.ír. 

dn Comissão de Constituição, Justiça e 
rn Parti • ' 

Presidente 
Obs. O to para manifestação é de 

8 dias1  rios termos do § 3° do artigo 
63 do R.1. 

izEasiDo ApRocuRnmit 	 DE SÃO PAULO 

o ça:ii 9 	• ...14!c235  

SAÍDA:  1 10414 Às: 	Iit 

 

Ao 	
REDISTRIBUÍDO bre Veleador /.4 NoJ çe vereadora 

• 
• • 



20.2t1D4(  

ca 1̀" 
'levet:rio 

ço'ha 
no  
João CarNoS 

-rãcnSc° CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PELA L GALIDADE. 

Sala da omissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 4a. j Lk  

A O 	 •40 .1111111,_, e • ir -. "ft°.  

GEO ATO, 

LAERCIO B KO ' 

SANDRA T EU 

CO PES 

ARSELk O TATTO 

16- PAR 
16- 00112/2014 

PARECER N 4- 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

p10546-12 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0546/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Police Neto, que visa alterar a 
denominação do Parque Ibirapuera para Parque Ibirapuera - Oscar Niemeyer. 

Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o ehvio ao Executivo 
de pedido de informações sobre o próprio. Em sua resposta o Executivo afirmou às fls. 
32/42 ser desfavorável à alteração pretendida porque o Parque Ibirapuera é um bem 
tombado que abriga equipamentos outros que não são de autoria de Oscar Niemeyer. 

Não obstante, sob o aspecto estritamente jurídico, nada obsta o prosseguimento do 
presente projeto de lei que encontra fundamento no ordenamento jurídico vigente. sn 

finglii6,vntto Ressalte-se que, tratando-se de próprio municipal, não existem as mesmas restrições para 
alteração de nome de logradouro público constantes do art. 5° da Lei n°r14.454, de 27 de 
junho de 2007, mas tão somente a restrição constante do art.9°, que v'edà alteração da I 
denominação de próprios cuja designação já se consagrou tradicionalmente ou se I 
incorporou na cultura da cidade, assim considerada aquela relacionada-a-datas -e fatos—
históricos, bem como à localização ou referência geográfica, condição essa atendidànjpelã 
propositura que mantém a nomenclatura atual apenas acrescendo Oscar Niemeyer ao 
nome. 

A proposta cumpre os requisitos dos arts. 7° e 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007 
e está amparada no art. 13, I e XVII e art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município, 
dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara nos 
termos do art. 40, § 3°, XVI, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto somos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10546-12 .1 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 546/12. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 546/12, de autoria dos nobres Vereadores José 
Police Neto e outros, que "denomina Parque do Ibirapuera - Oscar Niemeyer o Parque 
existente entre a Av. Pedro Alvares Cabral, Av. República do Líbano e Av. IV 
Centenário, situado no Distrito de mesmo nome, na Subprefeitura de Vila Mariana, e 
dá outras providências". 

Segundo justificativa apresentada, a iniciativa visa homenagear Oscar 
Niemeyer pelos relevantes serviços prestados ao município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa solicitou 

informações a respeito do logradouro ao Executivo. Com  base nestas informações 

manifestou-se pela legalidade da proposição. 

Em sua resposta o Executivo, por intermédio da Secretaria do Verde e do Meio 

Ambiente, manifestou-se de forma desfavorável ao projeto, argumentando que a 

denominação "Parque Ibirapuera" encontra-se consagrada tradicionalmente e 

incorporada à cultura da cidade. 

De fato, temos na legislação municipal ,alguns óbices quanto à alteração de 

denominação de logradouros, contudo a de se destacar que o nome 

"consagrado/denominado" será mantido, sendo, somente, complementado com o 

nome do responsável pelo seu projeto arquitetõnico, não acarretando, portanto, 

prejuízos urbanísticos para a região, razão pela qual a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se favoravelmente à aprovação do Projeto 
de Lei n° 546/12. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metr. 	 eio Ambiente, em 04V0 3b,42,1 é . 
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